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O artigo versa sobre a possibilidade da 
recuperação judicial de empresas, levando-se 
em conta a legislação vigente no 
ordenamento jurídico brasileiro. Busca, dessa 
forma, esclarecer os motivos pelos quais 
poucas empresas que iniciam o processo de 
recuperação judicial são realmente 
recuperadas, mesmo que a recuperação de 
uma empresa passe por uma crise, tem grande 
importância para a economia e para a 
sociedade como um todo, haja vista que uma 
empresa recuperada e funcionando 
regularmente irá manter os funcionários, 
impedindo um aumento nas taxas de 
desemprego, bem como evitará reflexamente 
um agravamento da situação social. Além 
disso, demonstra-se a importância da 
hierarquia e distribuição dos créditos na 
falência, a execução e aplicação do plano de 
recuperação judicial aprovado e quais são as 
consequências deste. Também se fará uma 
breve análise do número de empresas que se 
recuperam no prazo legal. O presente 
trabalho se utiliza da pesquisa bibliográfica, 
por meio da análise de artigos, livros, notícias, 
sejam impressas ou disponíveis em meios 
eletrônicos. 
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The article deals with the possibility of 
judicial recovery of companies, taking into 
account the legislation in force in the 
Brazilian legal system. It seeks, therefore, to 
clarify the reasons why few companies that 
start the process of judicial recovery are 
actually recovered, even if the recovery of a 
company is going through a crisis, it is of 
great importance for the economy and for 
society as a whole, that a company recovered 
and functioning regularly will keep 
employees, preventing an increase in 
unemployment rates, as well as avoid 
reflecting a worsening social situation. In 
addition, the importance of the hierarchy and 
distribution of bankruptcy claims, the 
implementation and application of the 
approved judicial reorganization plan, and the 
consequences thereof are demonstrated. A 
brief review of the number of companies 
recovering within the legal deadline will also 
be made. The present work uses 
bibliographical research, through the analysis 
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of articles, books, news, whether printed or 
available in electronic media. 
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Na atualidade muitas empresas estão a solicitar a recuperação judicial de empresas, levando-
se em conta que o Brasil possui a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, a qual ampara o 
procedimento de recuperação judicial das empresas e a falência, definindo os procedimentos a 
serem adotados, com prazos, viabilidade da recuperação, entre outras características e condições 
que uma empresa deve se enquadrar e obedecer para ter sua recuperação concedida, atingindo 
assim seu real objetivo. 
Também serão apresentados alguns motivos que levam grande parte das empresas que 
iniciam a recuperação judicial não serem de fato recuperadas no prazo de dois anos, sendo assim, 
inefetivo o seu pedido judicial.  
Inicialmente, analisar-se-á como se forma a insolvência empresarial, suas características, 
assim como quem são os agentes econômicos que se sujeitam à incidência da lei de recuperação de 
empresas, bem como os que não são alcançados pela lei, igualmente quais são os princípios 
aplicáveis na observação da insolvência empresarial, do mesmo modo que será observado as 
principais distinções entre a lei de falência e concordatas com a lei de recuperação de empresas. 
A seguir constata-se como ocorre a hierarquia e distribuição dos créditos, a execução do 
plano, aplicação do plano de recuperação judicial aprovado e quais são as consequências deste. 
Também se fará uma breve análise do número de empresas que se recuperam no prazo legal.  
 
1 Elementos de formação da insolvência empresarial 
 
A formação da insolvência empresarial inicia-se com algum dos tipos de crise (econômica, 
financeira, patrimonial), as quais podem afetar os agentes econômicos que atuam no mercado, pois 
estes possuem peculiaridades a serem observadas no momento em que se almeje superar a crise. 
Para auxiliar na tarefa de superar a crise utiliza-se uma série de princípios, que deverão ser 
interpretados conforme a Lei nº 11.101/05, caso o agente econômico sujeitar-se ao benefício legal 
da recuperação judicial, entretanto, até conseguir este benefício, é indispensável uma análise 
evolutiva do tratamento da insolvência empresarial.   
Assim, inicialmente, serão abordados os tipos de crise que podem causar a insolvência 
empresarial e quais os agentes econômicos que podem sujeitar-se a recuperação de empresa. 
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Também serão apresentados os princípios que devem ser observados quando da análise da 
insolvência empresarial.  
A lei de falência e de recuperação de empresa (Lei nº 11.101/05) é utilizada para beneficiar 
agentes econômicos devedores, no entanto, não são todos os que exercem atividades características 
de empresa que se submetem a aplicabilidade da lei, como é o caso dos chamados agentes 
econômicos civis e os que se encontram previstos no art. 2º da mencionada lei. Diz a lei: 
 
Art. 2o Esta Lei não se aplica a: 
I – empresa pública e sociedade de economia mista; 
II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade 
de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, 
sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legalmente 
equiparadas às anteriores. 
 
 A exclusão da aplicabilidade em relação ao inciso I é absoluta, pois as sociedades de 
economia mista e as empresas públicas em nenhuma hipótese se submetem a incidência da lei, 
diferentemente do inciso II, como explica Fábio Ulhoa Coelho (2013), que deve ser interpretado 
em conjunto com os artigos 197 a 199, entendendo-se que se aplica às sociedades referidas no 197 
da Lei nº 11.101 enquanto não houver legislação específica. O art. 198 refere que as empresas que 
estavam proibidas de obter concordata na legislação anterior obsta a recuperação judicial ou 
extrajudicial e o artigo 199 faz uma ressalva ao que refere o artigo anterior, tratando das empresas 
de transporte aéreo e de infraestrutura aérea, as quais podem ser submetidas à lei.  
Nas lições do Coelho, “[…] entre as sociedades empresárias relativamente excluídas do 
direito falimentar estão as companhias de seguro, operadoras de planos privados de assistência a 
saúde e instituições financeiras” (2013, p. 267), pois sua liquidação ocorre seguindo leis especiais, 
sendo submetidas à Lei n° 11.101 apenas subsidiariamente quando ocorrer lacuna na sua legislação 
específica ou na falta desta. 
Também, deve-se observar a situação das microempresas e empresas de pequeno porte, 
que têm um tratamento especial, ou seja, possuem a possibilidade de parcelar suas dívidas em 36 
parcelas iguais e sucessivas, iniciando o pagamento após 180 dias depois de distribuído o pedido 
de recuperação judicial, sendo que essas parcelas receberão correção monetária acrescido os juros 
legais.  
Waldo Fazzio Júnior lembra que “a LRE não diz, mas é intuitivo que o juiz pode, analisando 
a proposta do devedor e verificar sua eventual inconsistência ou desejando maiores 
esclarecimentos, determinar as medidas que julgar cabível para aquilatar da viabilidade do pedido” 
(2005 p. 64). Isso deve ocorrer, pois não é possível conceder recuperação para todas as empresas, 
em especial às microempresas e empresas de pequeno porte, sem antes verificar se realmente são 
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viáveis, não afetando a imparcialidade do juiz essa verificação de viabilidade. Tal verificação se 
exige ao realizar a análise de todos os tipos de empreendimentos que busquem o benefício da lei, 
sendo indiferente se são de pequeno porte, microempresas ou empresas de grande porte, todas 
devem submeter-se a essa exigência legal. 
Na Lei nº 11.101/05 há a previsão de atividades econômicas não empresárias as quais não 
podem solicitar os benefícios da recuperação judicial, nem falir, mesmo sendo quem preste serviços 
diretamente, mas não se encontre organizado como uma empresa, como é o caso das cooperativas, 
dos empresários rurais não registradas na Junta Comercial, bem como os profissionais liberais que 
exerçam atividade de natureza intelectual. No caso ocorre uma exceção, que é quando o exercício 
da atividade constitui elemento de empresa. Também não se considera empresário aqueles sócios 
das sociedades empresárias, que não exerçam a atividade de empresa, os quais não podem pedir 
sua própria recuperação judicial (COELHO 2013). 
 Pelos ensinamentos de Fazzio Júnior constata-se que 
 
[…] para os fins da LRE, identifica-se como empresário tanto a pessoa física ou 
jurídica que, em seu próprio nome, exercita profissionalmente atividade negocial com o 
intuito de lucro, como a pessoa jurídica nas mesmas condições. Ou seja, tanto o 
empresário unipessoal como a sociedade empresária são destinatários legais dos 
mecanismos judiciais de recuperação e falência (2005, p. 45). 
        
Dentro desse cenário se deve realizar a diferenciação entre empresa e empresário para 
melhor entendimento. O empresário, para a teoria da empresa, deve ter as seguintes características, 
que são as “[…] noções de profissionalismo, atividade econômica organizada e produção ou 
circulação de bens ou serviços” (COELHO, 2013, p.38).  
Empresa, segundo Ricardo Negrão, é o “[...] exercício profissional de uma atividade 
econômica, organizada, de produção ou circulação de bens e serviços”(2012, p.61). Além disso, “o 
conceito de empresa decorre da visão moderna de empresário, e sua formulação tem origem na 
legislação italiana de 1942, que unificou, no Código Civil, o direito obrigacional, fazendo 
desaparecer o Código Comercial como legislação separada” (2012 p. 62). Para Coelho, a empresa 
pode ser conceituada “como sendo atividade, cuja marca essencial é a obtenção de lucros com o 
oferecimento ao mercado de bens ou serviços, gerados estes mediante a organização dos fatores 
de produção (força de trabalho, matéria-prima, capital e tecnologia)” (2013 p. 33-34). 
Ao realizar a análise da recuperação judicial ou falência do empresário individual, como este 
não tem personalidade jurídica, todo o seu patrimônio irá responder pelas dívidas. No caso do 
espólio, até não ocorrer a partilha, a herança responde pela solvência dos débitos, pois o morto 
não pode ser declarado falido nem os credores podem restar prejudicados devido à morte do 
devedor. As sociedades em nome coletivo, devido à responsabilidade dos sócios ser ilimitada e 
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solidária, estes se sujeitam a todos os efeitos da recuperação judicial e da falência (FAZZIO 
JÚNIOR, 2005). 
Há quem não pode exercer a empresa devido ao conflito que ocorre entre o exercer a 
atividade negocial e algumas funções públicas, pois existe uma vedação legal para proteger o 
interesse público, bem como terceiros. Algumas pessoas, embora não exerçam atividade 
incompatível, não podem ser empresárias por questão de capacidade civil, como é o caso dos 
absolutamente incapazes e relativamente incapazes, salvo se tiver autorização judicial para 
continuar com a empresa. Entre os impedidos de exercer empresa devido à função encontram-se 
os  membros do Legislativo, mas somente nos casos em que a empresa tenha contratos com pessoa 
jurídica de direito público. Também estão impedidos os magistrados, leiloeiros, servidores militares 
da ativa, das polícias militares e das Forças Armadas, entre outros que se encontram impedidos de 
exercer a atividade empresária, seja por caráter provisório ou definitivo.  
A sociedade empresária ou o empresário, durante a sua atividade econômica, podem ser 
afetadas por três tipos de crise: a crise econômica, a financeira e a patrimonial. A crise econômica 
caracteriza-se como sendo um grande recuo nos negócios realizados pela empresa ou pelo setor no 
qual ela atua, isso irá diferenciar se esta é generalizada ou específica. A crise financeira ocorre 
quando a empresa tem dificuldades em honrar suas dívidas embora as vendas estejam aumentando 
com lucro satisfatório. A crise patrimonial é a insolvência, ou seja, não possui bens suficientes para 
saldar com suas dívidas (BURATTO, 2011). 
Quando se analisa a crise empresarial, é necessário analisar se o agente devedor não está 
em situação mais difícil, que é o caso da insolvência  que nasceu na Economia e não no Direito, 
tendo então entendimentos distintos. Segundo Fazzio Júnior, “no direito concursal, a lei presume 
a insolvência. No universo econômico, a insolvência é ou não é; não se presume” (2005, p. 188). 
Mesmo sendo solvente, o devedor pode ser considerado juridicamente insolvente, caso seja 
considerado juridicamente insolvente o empresário preencheu um requisito para a decretação da 
falência. O entendimento jurídico de insolvência pode ocorrer por diversos motivos entre, eles o 
de não conseguir cumprir com obrigações exigíveis ou adotou medidas patrimoniais que o tornou 
impossibilitado de cumprir com suas dívidas (FAZZIO JÚNIOR, 2005). 
Entre as formas de identificar a insolvência do devedor estão o balanço de determinação, 
impontualidade e cessação de pagamento. Pelo balanço é possível verificar o excedente do passivo 
sobre o ativo, por exemplo. A impontualidade, que nada mais é do que inadimplemento sem justa 
causa, desde que a dívida se encontre vencida e a mesma seja líquida quando esta venceu. Isto gera 
uma presunção relativa de insolvência. A cessação de pagamentos não é apenas uma 
impontualidade injustificada e sim a adoção dessa atitude repetitivamente. 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
91 José Lauri Bueno de Jesus 
 
2 Princípios aplicáveis na análise da insolvência empresarial  
 
São aplicáveis na análise da insolvência empresarial os princípios da viabilidade da empresa, 
da relevância dos interesses dos credores, da publicidade dos procedimentos, da par conditio 
creditorum, da maximização dos ativos e o da preservação da empresa. 
O princípio da viabilidade é algo que deve ser analisado como critério essencial para 
diferenciar a real situação da empresa, constatando se esta tem condições de se recuperar ou se 
deve ser declarada sua falência. Por mais importante que a atividade seja, para a sociedade não se 
pode discriminatoriamente conceder a recuperação, pois esta gera muitos custos que são 
necessários e fica difícil se a  empresa não tem condições de se recuperar. Viáveis são aquelas 
empresas que possuem condições mínimas para conseguir superar a crise que se encontram. No 
art. 47 da lei em estudo, expressa nitidamente esse princípio no caso da recuperação judicial:  
 
Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, 
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.  
 
 Para constatar a situação da empresa de forma não muito complexa, Fazzio Júnior sugere 
perguntas que devem ser respondidas e servem como pressupostos para diagnosticar a situação da 
empresa. Algumas perguntas são: 
 
- existe um plano de recuperação? 
- que critérios devem ser eleitos para sua avaliação? 
- essa avaliação autoriza a expectativa de êxito do plano? 
- como custodiar sua concretização? (2005 p. 31) 
 
Com a resposta dessas questões torna-se possível uma análise preliminar da real situação 
econômica e financeira da empresa. Fazzio Júnior lembra que “recuperar significa reorganizar 
administrativa e financeiramente a empresa, o que pressupõe a existência de um contingente 
mínimo de condições e a presença de pressupostos legais” (2005, p. 32). Por este motivo deve ser 
rigorosa a análise da situação financeira do ente devedor, para evitar uma perda de tempo 
simultaneamente a uma piora na situação econômica do devedor, o que acaba prejudicando ainda 
mais os credores. Caso ocorra constatação durante o processo de recuperação judicial o 
administrador judicial deve comunicar ao juiz para que este convalide a recuperação em falência. 
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Para Coelho (2013), o princípio da viabilidade se baseia na análise de cinco situações, quais 
sejam, a importância social, mão de obra e tecnologia empregada, volume de ativo e passivo, tempo 
da empresa e o porte econômico. 
Pela importância social deve-se analisar não só o campo econômico e sim em conjunto, 
como Coelho demonstra ao dizer que “não pode ignorar nem as condições econômicas a partir 
das quais é possível programar-se o reerguimento do negócio, nem a relevância que a empresa tem 
para a economia local, regional ou nacional” (2013, p. 176). Devem estar presentes os dois itens 
para preencher esse requisito. 
Quanto à mão de obra e tecnologia empregada nessa situação, torna-se contraditória por 
serem opostas, como Coelho explica: “a recuperação da empresa tecnologicamente atrasada 
depende de modernização, que implica fins de postos de trabalho e desemprego; mas se não for 
substituída a tecnologia em atenção aos interesses dos empregados, ela não se reorganiza” (2013 p. 
177). 
O volume de ativo e passivo diferencia as crises que podem afetar a empresa e demonstra 
as possíveis soluções a serem adotadas, pois 
 
[…] se a crise da empresa é exclusivamente econômica, as medidas a adotar dizem 
respeito à produção ou ao marketing. Se financeira, pode exigir a reestruturação do capital 
ou corte de custos. Quando a crise é só patrimonial, deve-se avaliar se o endividamento 
do devedor é preocupante ou não (COELHO, 2013, p. 177) 
 
Também deve-se analisar o tempo que a empresa está em funcionamento, pois a lei faz 
exigência ao período de  funcionamento no mínimo da mesma, sendo que no art. 48 exige que 
esteja em atividade há mais de dois anos. Apenas após o cumprimento dessa exigência será 
analisado se ela preenche os demais requisitos.  
Pelo requisito do porte econômico, deve-se levar em conta que as empresas de maior porte 
geram um maior reflexo na questão social e são de mais difícil substituição as menores têm menor 
reflexo social e facilmente serão substituídas (COELHO, 2013).  
 Além disso, deve ser levado em conta a função social da empresa no momento da análise 
da viabilidade do empreendimento devido a evolução que ocorreu com o conceito da propriedade 
no decorrer do tempo, como afirma Daniel Moreira do Patrocínio ao manifestar-se a respeito do 
tema: 
 
[…] A funcionalização da propriedade, logicamente, repercutiu no terreno empresarial, 
pois a organização de fatores de produção e do respectivo nexo de negócios jurídicos 
não poderia ser vista de maneira individualista. Seja sob seu aspecto funcional, seja em 
conformidade com suas facetas subjetivas ou objetivas, a empresa, pela sua suprema 
importância social não poderia mais ser analisada e tutelada apenas conforme o ângulo 
individualista liberal. É verdade que sua manutenção depende da obtenção de resultados 
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superavitários, é o lucro que desempenha o papel de agente que incentiva seu exercício, 
a assunção do risco correspondente à perda dos investimentos já realizados. Contudo, a 
atuação egoística ou meramente oportunista dos agentes econômicos não se mostrava 
mais admissível, os quais, agora, cientes de seu poder também deveriam ser capazes de 
suportar a responsabilidade social de sua atividade (s.d., s.p.). 
O princípio da relevância do interesse dos credores está desde sua origem ligada a 
insolvências, nos dizeres de Fazzio Júnior, pois “o regime da insolvência, desde suas origens, retrata 
a preocupação do legislador com a sorte dos que titulam haveres contra o empresário em crise” 
(2005, p. 32). Mas não pode se desvincular das finalidades socioeconômicas do empreendimento 
simplesmente para alcançar a satisfação dos credores. 
Com relação ao princípio da publicidade dos procedimentos, este ocorre de acordo com a 
Constituição Federal, em que diz que os atos devem ser públicos. No entanto, essa publicidade é 
mitigada, pois há atos que devem ser preservados em sigilo para garantir a efetividade do 
procedimento de recuperação. Aos demais atos devem ser assegurados a publicidade para garantir 
a lisura do procedimento e para que os mesmos possam ser fiscalizados por toda a sociedade. 
No que diz respeito ao princípio da par conditio creditorum, nos dizeres de Fazzio Júnior, é 
que “cada crédito deve observar o sítio que a lei o reserva na classificação geral, assegurado-se, de 
modo decisivo, que a índole preferencial de alguns seja efetivamente observada” (2005 p. 34). Nesse 
princípio os credores da mesma classe são tratados de forma idêntica, fazendo apenas uma 
distinção da ordem que cada categoria de credor irá receber. 
Em relação ao que se refere ao princípio da maximização dos ativos, caso não seja possível 
conservar os ativos, estes devem no mínimo serem maximizados, pois 
 
[…] há que se deixar bem colocado a questão da preservação dos ativos na recuperação 
judicial da agência econômica. Ela deve ser meta anelada com o intuito de satisfazer à 
solução dos débitos e dos encargos sociais. Não se trata de tutelar os ativos capazes de 
resgatar a empresa, para a fruição do empresário. O que deve ser recuperado é a empresa 
(FAZZIO JÚNIOR, 2005, p. 35). 
 
A questão da maximização dos ativos tem maior incidência quando se analisar a falência, 
pois encontra-se previsto no capítulo da falência, a partir do art. 75 da Lei nº 11.101/05, que diz o 
seguinte: “A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e 
otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da 
empresa”. 
É vital que se trate do princípio da preservação da empresa, o qual tem como enfoque 
proteger os que realmente são prejudicados pela insolvência da empresa, como os trabalhadores 
que perderam seus postos de trabalho e não os seus proprietários, como relata Fazzio Júnior:   
 
Insolvente ou não, a empresa é uma unidade econômica que interage no mercado, 
compondo uma labiríntica teia de relações jurídicas com extraordinária repercussão 
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social. É uma unidade de distribuição de bens e/ou serviços. É um ponto de alocação de 
trabalho, oferecendo empregos. É um elo na imensa corrente do mercado que, por isso, 
não pode desaparecer, simplesmente, sem causar sequelas (2005, p. 35). 
        
Deve-se levar em consideração sempre o objetivo social da empresa, o qual deve 
preponderar sobre a satisfação do título executivo. O regime da insolvência é bem mais amplo que 
a simples disputa entre os interesses dos credores e do devedor, tendo em vista que a empresa 
possui reflexos os quais fazem ela ser mais que uma simples propriedade privada (FAZZIO 
JÚNIOR, 2005). Negrão confirma esse entendimento, quando diz que      
 
[…] dentro desse espírito, de evitar o perecimento da empresa como atividade econômica 
geradora de riqueza e empregos, situar-se-á a nova legislação brasileira, em conformidade 
com a economia globalizada instalada entre as nações (2012, p. 53). 
 
É imprescindível a análise do princípio da conservação da empresa, por esta ser  
fundamental ao Estado, coleta tributos desta atividade para custear serviços que são de uso de 
todos e manter sua infraestrutura, visto que a atividade econômica seria inexistente sem a presença 
de empresas e a manutenção do emprego é algo norteador nas tomadas de decisão sobre a 
viabilidade da concessão da recuperação, no entanto este não pode ser o único  fundamento para 
embasar a concessão (PATROCÍNIO, sd., p. 01). 
Com a intenção de manter a atividade econômica ativa, Daniel Moreira do Patrocínio diz 
o seguinte:  
[...] preservar a empresa contribui para a continuidade da exploração dos fatores de 
produção organizados da forma como se encontram. Se a instabilidade empresarial não 
ocorreu em razão da obsolescência destes fatores produtivos, a manutenção da fonte 
produtora poderá ser a melhor alternativa. É possível que o exercício da atividade por 
terceiros que venham a adquirir a organização empresarial durante o procedimento 
recuperatório, capitalizados, ocasione a impulsão da atividade negocial com maior 
eficiência, tornando-a, novamente, superavitária (s.d., p. 01). 
 
 Nesse sentido, entende-se que sempre é buscado o menor impacto social possível para que 
seja superada a crise que afeta o empreendimento comercial não sendo a intenção única e 
primordial a satisfação dos credores, devendo ser levado em conta todos reflexos sociais que 
ocorrerão. 
 
3 As principais distinções entre a lei da falência e concordata e a lei de recuperação de 
empresas 
 
A Lei nº 11.101/05, que trata da recuperação de empresas e falência, revogou o ultrapassado 
Decreto-lei nº 7.661/45, o qual tinha seu enfoque principal na falência e na concordata. A nova lei 
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faz regulamentação à insolvência, pois seu objetivo principal não é a falência da empresa (FAZZIO 
JÚNIOR, 2009). Para o referido autor, 
 
[…] a recuperação de empresas viáveis e a falência das inviáveis, como alternativa para a 
insolvência, não são fenômenos a-históricos. Resultam de um longo processo de 
maturação em que os institutos jurídicos se sucedem, sempre caraterizados pelo seu 
condicionamento por um modo de produção econômica predominante (2009, p. 572). 
 
Para Fazzio Júnior, “o direito concursal da Idade Contemporânea, surge como liquidação 
do ativo do devedor comerciante insolvente, sob a supervisão do estado juiz” (2009 p. 573). 
Mostrando-se o perfil draconiano da forma em que se realizava a execução no direito arcaico onde 
quem pagava era a pessoa do devedor e, inclusive, poderia ser transformado em escravo do credor.  
A execução iniciou a alcançar o patrimônio do devedor com a lei Paetelia Papiria, tendo 
apenas surgido algumas regras sobre administração da massa com o direito romano tardio, mas foi 
pioneiro ao tratar do tema. O instituto da falência só veio a ser tratado na Idade Média, onde 
encontrava-se presente nos estatutos das corporações medievais. Até este momento a 
regulamentação do concurso de créditos não se apresentava como restrita aos mercadores, 
apresentava-se com um caráter penal contra o devedor, passando da fase de execução pessoal dos 
devedores para a incidência no patrimônio e com isso tornou-se possível a ocorrência de 
negociações cautelares para posterior liquidação patrimonial do devedor (FAZZIO JÚNIOR, 
2009). 
Douglas Cavallini de Sousa traz a seguinte constatação sobre o surgimento da insolvência 
e as consequências que esta gerava a pessoa do devedor, quando diz que 
 
[...] a insolvência surgiu pela primeira vez nas civilizações antigas, onde ante a ausência 
do cumprimento da obrigação, tinha o credor direito de coagir fisicamente o devedor, 
podendo este ser aprisionado e escravizado e até morto pelo seu credor, caso não pagasse 
o devido. No Egito essa situação não permaneceu muito tempo, e naquele contexto após 
aquela fase ilógica, a execução se fazia sobre os bens do devedor, mas se estes fossem 
insuficientes e falecendo o devedor sem solver suas dívidas, podia o credor tomar o 
defunto como forma de pagamento, a fim de privá-lo das honras fúnebres (2008, p. 01.). 
     
 Com maior atualidade, ocorreu a alteração da regulamentação no Brasil sobre como será 
superada a crise que estiver afetando a sociedade empresária. Coelho elenca duas diferenças 
essenciais que devem ser lembradas no momento que se analisar o antigo regime jurídico e o atual 
com o advento da lei de recuperação de empresas, sendo que o primeiro caso é o da “prestações 
alimentícias. No sistema anterior não podia reclamar na falência” (2013, p. 67). Em sentido 
contrário, “na nova lei ao permitir que o credor de alimentos concorra junto com os demais na 
falência e na recuperação judicial ou extrajudicial, acaba incorrendo numa inversão de valores” 
(COELHO,2013, p. 67). 
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Mas não são em todos os casos que pode ocorrer a habilitação dos créditos alimentícios na 
recuperação. Na falência somente é possível quando esses alimentos são frutos de uma condenação 
em pagar os alimentos e, sendo empresário individual, o agente devedor. 
Outra alteração importante consiste na questão das penalidades pela infração de leis penais 
e administrativas, as quais, no ordenamento anterior, não eram exigíveis na falência, tendo que o 
credor suportar as perdas, diferentemente do novo ordenamento, onde estes créditos são 
classificados como subquirografários, havendo recursos estes serão satisfeitos (COELHO, 2013). 
No que diz respeito aos avanços da nova lei de recuperação que, “[...] com o advento da 
LRE, o legislador expurgou o instituto da concordata, que na prática não dava base para a empresa 
em crise se reerguer” (SOUSA, 2008, sp.). A nova lei objetiva a recuperação do empreendimento, 
para isso realizou uma redução da burocracia e dos encargos que existiam no diploma anterior, 
conservou-se a previsão da falência, no entanto, com um novo enfoque não mais o de simples 
liquidação e sim preservar ou maximizar os ativos e manter recursos de natureza produtiva 
(SOUSA, 2008). 
A lei nova preocupou-se com que os credores fossem tratados de forma igualitária dentre 
suas classes e que a ordem estabelecida das classes seja respeitada. Substituiu o síndico, que era um 
dos credores com maiores créditos a receber, pela figura do administrador judicial, o qual é da 
confiança do juiz e escolhido por este. O comitê de credores também é outra peculiaridade na nova 
lei. 
Quando se trata dos credores, por consequente se analisa como será classificado o crédito 
titularizado por credor, sendo que 
 
[...] alterou-se também, a ordem de classificação dos créditos, passando os créditos com 
garantia real, normalmente oriundos das instituições financeiras, para um privilégio logo 
abaixo dos créditos trabalhistas. Com isso objetivou-se dar maior segurança aos 
fornecedores de créditos, e com isso reduzir as taxas de empréstimo bancário (SOUSA, 
2008, s.p.).  
 
Quando se analisa a classificação dos créditos, destaca-se o tratamento que receberam os 
créditos trabalhistas, os quais têm caráter alimentício e por isso devem ser pagos preferencialmente, 
possuindo um teto para que os demais credores não sejam prejudicados. Por este motivo, a 
 
[...] lei estabelece um limite para a preferência do crédito trabalhista de até 150 (cento e 
cinquenta) salários mínimos. O que ultrapassar esses valores será equiparado aos créditos 
quirografários, que são preteridos os créditos privilegiados, garantidos por bens imóveis 
e moveis e créditos tributários em geral. Cria-se também uma hipótese de superioridade 
dos créditos de natureza salarial, no limite de 5 (cinco) salários mínimos por trabalhador 
que serão pagos antes de qualquer outro crédito privilegiado, como é o caso dos 
Adiantamentos de Contrato de Câmbio (SOUSA, 2008, s.p.). 
 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
97 José Lauri Bueno de Jesus 
Essas situações são algumas das quais fica claro o rompimento com o sistema anterior, 
demonstrando que atualmente se procura superar a crise de forma menos drástica que nos regimes 
anteriores devido à mudança da forma de se analisar a crise e qual decisão a ser tomada levando 
em conta os reflexos que pode gerar, busca-se então os menos danosos à sociedade em geral, 
preocupando-se com o bem comum. 
Em decorrência do que foi observado anteriormente constata-se, os agentes devedores que 
sofrerão a incidência da Lei nº11.101/05, igualmente os que não se submeteram a incidência da 
referida, do mesmo modo que as dificuldades que podem atingir o negócio que são no número de 
três, é essencial analisar a evolução que a insolvência sofreu no decorrer do tempo. 
 
4 A hierarquia dos créditos na falência   
 
De que forma ocorrerá a distribuição dos créditos entre os credores da falida? Como a 
recuperação judicial ser convolada em falência, se faz indispensável observar algumas situações que 
ensejam reclassificações dos créditos, que ocorrem por diversos motivos. 
Observa-se algumas características do plano após sua aprovação pela assembleia de 
credores, situações que podem ocorrer durante o processo bem, como as medidas a serem adotadas 
para contornar alguma novidade no caso; e as consequências que decorrem de alguma 
desobediência legal ou o plano não estar seguindo as formalidades exigidas pela lei.  
Verificar-se-á também alguns dados que demonstram estimativas do índice de empresas 
que superaram a crise bem como as que faliram e as que se  tornaram uma espécie de empresa  
“zumbis”, ou seja, não se recupera e nem se converte em falência. Da mesma forma, serão 
analisados alguns mecanismos que podem ajudar a elevar o total de empresas que conseguem 
superar a crise que lhe afeta.  
Os créditos são classificados na falência, observando-se a fonte legal, a qual está previsto 
no art. 83 da Lei 11.101/05, que estipula a seguinte ordem de pagamento que deve ser respeitada: 
 
Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 
I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 
II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado; 
III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, 
excetuadas as multas tributárias; 
IV – créditos com privilégio especial, a saber: 
a) os previstos no art. 964 da Lei n° 10.46, de 10 de janeiro de 2002: 
b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta 
Lei; 
c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em 
garantia; 
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d) aqueles em favor dos microempreendedores individuais e das microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 
V – créditos com privilégio geral, a saber: 
a) os previstos no art. 965 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 
b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei; 
c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta 
Lei; 
VI – créditos quirografários, a saber: 
a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; 
b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao 
seu pagamento; 
c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo; 
VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 
administrativas, inclusive as multas tributárias; 
VIII – créditos subordinados, a saber: 
a) os assim previstos em lei ou em contrato; 
b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício. 
§ 1o Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do bem 
objeto de garantia real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso 
de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado. 
§ 2o Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao recebimento 
de sua parcela do capital social na liquidação da sociedade. 
§ 3o As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as obrigações 
neles estipuladas se vencerem em virtude da falência. 
§ 4o Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários. 
 
Esta classificação demostra, como lembra Coelho, que “os credores do falido não serão 
tratados igualmente. A natureza do crédito importa para a definição de uma ordem de pagamento, 
que deve ser observada pelo administrador judicial na liquidação das obrigações da falida” (2013, 
p. 285).   
É indispensável observar que não ocorre essa igualdade de tratamento entre o conjunto de 
credores, no entanto dentro de cada classe os membros devem ser obrigatoriamente tratados de 
forma idêntica. 
Apresenta-se como fundamental observar-se que “em razão das exceções ao princípio da 
universalidade do juízo falimentar ou da referente a suspensão das execuções individuais contra a 
falida, pode ocorrer de um credor ter seu crédito satisfeito sem a observância da ordem 
estabelecida” (COELHO, 2013, p. 285-286). Isto ocorre em processos que se tenha mais 
velocidade do que o falimentar (COELHO, 2013). 
É preciso ainda esclarecer que não serão pagos imediatamente os titulares elencados no art. 
83 da Lei, como explica Coelho ao expor o seguinte: 
 
[…] os credores do falido não são os únicos a receber pagamento no processo falimentar. 
Pelo contrário, antes deles devem ser integralmente satisfeitos os créditos extraconcursais 
(credores da massa e os titulares de direito à restituições em dinheiro); e, depois deles, o 
falido ou os sócios da sociedade falida (2013, p. 286). 
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No que diz respeito ao limite de 150 salários mínimos aos créditos correspondentes da 
legislação trabalhista, bem como em relações os decorrentes de acidentes de trabalho, não viola a 
lei, pois os créditos que superam este limite não deixam de existir, mas simplesmente serão 
reclassificados como sendo quirografários, perdendo apenas seu caráter preferencial, não 
ocorrendo assim perda de direitos dos trabalhadores (COELHO, 2013). 
No que se refere à limitação dos créditos trabalhistas esta tem como objetivo “impedir que 
se consumam os recursos da massa com o atendimento de altos salários dos administradores da 
sociedade falida”(COELHO, 2013 p. 290). Como ainda diz o referido autor, “na definição do limite 
dos créditos em concurso na classe dos empregados e equiparados, deve ser o vigente na data do 
pagamento” (2013, p.290). Esta forma de atualização do crédito visa proteger o credor conservando 
o poder de compra do dinheiro (COELHO, 2013). 
Com relação a classe dos créditos trabalhistas encontram-se dois outros credores que são 
equiparados a estes, sendo “os representantes comerciais autônomos, pelas comissões e 
indenização devidas pela representada falida” (COELHO, 2013 p. 291). O referido autor ainda 
elenca a “Caixa Econômica Federal, no tocante ao crédito do FGTS, até se pode entender, na 
medida em que os beneficiários desse fundo são, em última instância os empregados (2013 p. 291). 
No que se refere aos créditos que serão classificados como trabalhistas estão os de 
 
[…] qualquer origem (CLT, art.449, § 1º). Saldo salarial, férias não gozadas, décimo 
terceiro proporcional ou integral, aviso prévio, hora extra e os demais valores devidos ao 
empregado, conforme apurados pela justiça do trabalho, devem ser pagos pelo 
administrador judicial no atendimento a essa ordem de classificação (COELHO, 2013, 
p. 290). 
 
Serão incluídos como trabalhista os créditos decorrentes das multas da legislação do 
trabalhista a qual o falido deva aos seus empregados sendo assim privilegiados, já no que diz 
respeito a multas que decorrem de acordos, os quais foram realizados perante a Justiça do Trabalho, 
sendo homologado pela mesma, tendo como credor o empregado, não possui tal privilegio na sua 
classificação sendo elencado no inc. VII do art. 83 da Lei 11.101/05 (COELHO, 2013). 
Tendo em consideração o tratamento paritário dos credores, a qual tem por objetivo 
garantir a igualdade de tratamento dos membros de uma mesma classe, em contraponto ocorre a 
hierarquização dos créditos o qual tem como objetivo o pagamento primeiramente os mais 
necessitados (COELHO, 2013).  
No tocante a análise dos créditos com garantia real, ocorre a divisão em duas classes que 
são dos credores com garantia real e os titulares de privilegio especial. A garantia real consiste num 
ônus que recai sobre um bem ou produto, oriundo da vontade das partes, sendo limitada essa 
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garantia pelo valor da venda do objeto, já no tocante aos titulares de privilegio especial não ocorre 
influência da vontade das partes por esta relação ser determinada pela lei (COELHO, 2013). 
Quanto a análise dos créditos fiscais, Coelho demonstra que 
 
[…] dividem-se os créditos fiscais em tributários e não tributários, isto é, os direitos 
creditícios titularizados pelo estado podem decorrer de inadimplemento pelo falido de 
obrigações relativa a tributos (impostos, taxas e contribuições) ou relacionada a qualquer 
outra causa (p.ex., indenização por acidente de trânsito, descumprimento de contrato de 
fornecimento de bens ou serviços, prejuízos derivados da má execução de obra etc.) 
(2013, p. 299). 
 
Nos créditos fiscais ainda encontram-se os parafiscais que consistem nas contribuições 
devidas às instituições que embora sejam entidades privadas prestam serviços de caráter social. 
Também se deve observar a ordem de pagamento a ser adotada, iniciando-se pela União e suas 
autarquias, após estas, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e suas autarquias, para então, 
o Município e suas autarquias receberem (COELHO, 2013). 
É necessário observar os créditos extraconcursais, que consistem naqueles previstos no 
art.84 da Lei 11.101/05: 
 
Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência 
sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a: 
I – remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos derivados 
da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços 
prestados após a decretação da falência; 
II – quantias fornecidas à massa pelos credores; 
III – despesas com arrecadação, administração, realização do ativo e distribuição do seu 
produto, bem como custas do processo de falência; 
IV – custas judiciais relativas às ações e execuções em que a massa falida tenha sido 
vencida; 
V – obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação 
judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência, e tributos 
relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem 
estabelecida no art. 83 desta Lei. 
 
Tais créditos serão pagos preferencialmente, bem com as restituições em dinheiro. Somente 
após serem pagos esses credores será dado início ao pagamento dos credores elencados no art. 83 
dessa lei. 
É oportuno destacar que na recuperação judicial não ocorre classificação de créditos, estes 
não são submetidos ao art. 83 nem ao art.84 da Lei 11.101/05 por uma questão lógica, pois a 
recuperação judicial trata de uma renegociação entre o devedor e os credores onde será aprovada, 
ou não, pelos credores a nova forma de pagamento, tudo depende do que for aprovado pelos 
credores na assembleia, a qual procura a medida mais adequada para a empresa superar a crise que 
lhe afeta. 
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5 Aplicação do plano de recuperação judicial e suas consequências 
 
Após a concessão da recuperação com o plano definitivo, o qual, a princípio, é inalterável, 
pois é possível que ocorra alteração e justifica-se quando ocorrer uma alteração considerável 
econômico-financeiro do devedor. No entanto, não é simplesmente alterar o plano, deve ocorrer 
o rateio por parte da assembleia de credores sobre essa modificação submetendo-se ao mesmo 
quórum necessário para a aprovação do plano (COELHO 2013).  
Deve ser observada essa formalidade para que se altere o plano, pois caso contrário corre-
se o risco de se ter a recuperação convolada em falência, por descumprir o plano, como bem dispõe 
o art. 61da Lei 11.101/05: 
 
Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em 
recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se 
vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial. 
§ 1o Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de 
qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, 
nos termos do art. 73 desta Lei. 
§ 2o Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas 
condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e 
ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial. 
 
No que se refere a qualquer descumprimento de alguma condição constante no plano 
aprovado no período de 2 anos, cabe uma única alternativa aos credores que é solicitar a convolação 
em falência da recuperação, como expõe o art. 62 da mesma Lei: 
 
Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso de descumprimento de 
qualquer obrigação prevista no plano de recuperação judicial, qualquer credor poderá 
requerer a execução específica ou a falência com base no art. 94 desta Lei.  
 
Quando ocorrer a convolação da recuperação em falência, “opera-se a cláusula resolutiva 
tácita. Reconstitui-se todos os direitos dos credores alterados, novados ou renegociados pelo 
plano” (COELHO, 2013 p. 242). Os credores retornam a mesma condição anterior ao plano 
frustrado, tendo as mesmas garantias que possuíam anteriormente asseguradas. 
No momento em que ocorrer a real recuperação da empresa também ocorre a incidência 
de uma cláusula resolutiva tácita, não sendo “necessário que o plano contemple cláusula expressa 
nesse sentido porque o sacrifício imediato dos credores só tem sentido se alcançada a contrapartida 
da reorganização da empresa explorada pelo devedor ”(COELHO, 2013 p. 242). 
No que diz respeito ao encerramento da recuperação judicial, pode ocorrer de duas formas 
distintas, como explana Coelho: 
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[…] a primeira corresponde ao cumprimento do plano de recuperação no prazo de até 2 
anos. Nesse caso o juiz profere a sentença de encerramento, determinando a quitação 
dos honorários do administrador judicial e das custas remanescentes, a apresentação em 
15 dias de relatório do administrador judicial, a dissolução dos órgãos auxiliares da 
recuperação judicial e a comunicação à Junta Comercial do término do processo. 
A segunda decorre do pedido de desistência da devedora beneficiada, que poderá ser 
apresentado a qualquer tempo e está sempre sujeito a aprovação da assembleia geral dos 
credores (2013, p. 243-244). 
 
As medidas que deverão ser adotadas pelo juiz após ter sido efetivado o plano  constam  
no art. 63, o qual declara o seguinte: 
 
Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta 
Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará: 
I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, somente podendo 
efetuar a quitação dessas obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, e aprovação do relatório previsto no inciso III do caput deste artigo; 
II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas; 
III – a apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, versando sobre a execução do plano de recuperação pelo 
devedor; 
IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do administrador judicial; 
 V – a comunicação ao Registro Público de Empresas para as providências cabíveis. 
 
          Caso ocorra o fracasso da recuperação judicial não restará alternativa a não ser a decretação 
da falência, pois “no direito brasileiro, abstraída a hipótese de desistência, não há terceira 
alternativa: quem requer o benefício da recuperação judicial ou o obtém e cumpre ou terá sua 
falência decretada” (COELHO, 2013 p. 256). 
As situações que ensejam a convolação em falência constam no art. 73, que diz o seguinte: 
 
Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 
 I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei; 
II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 
desta Lei; 
III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4o do art. 
56 desta Lei; 
IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na 
forma do § 1o do art. 61 desta Lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por 
inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos 
I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III do caput 
do art. 94 desta Lei. 
 
Quanto aos efeitos que geram aos credores por ocorrer a convolação da recuperação 
judicial em falência deve-se levar em conta o momento da   caracterização do crédito, se anterior 
ou posterior a obtenção do benefício. 
Coelho expõe que “os credores anteriores à impetração do benefício que tiveram seus 
direitos alterados pelo plano de recuperação judicial retornam à exata condição jurídica que 
desfrutavam antes da aprovação deste” (2013, p. 258). O mesmo autor ainda lembra que “os 
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credores posteriores à distribuição do pedido terão seus créditos reclassificados” (2013, p. 259), em 
obediência ao art. 67. 
Com relação aos atos praticados durante a recuperação que seguem as formas determinadas 
por lei, não sofrerão alteração pela convolação em falência da recuperanda, tendo previsão expressa 
no art. 74 da lei para evitar questionamentos sobre a validade dos atos. 
 
6 Breve análise de empresas que se recuperaram da crise 
 
A recuperação do beneficiado é almejada com a Lei nº 11.101/05 para que o mesmo possa 
continuar a produzir riquezas e manter a mão de obra, cumprindo sua função social, no entanto, 
grande parte dos empreendimentos que solicitam o benefício e recebem sua concessão não 
conseguem se recuperar. 
Deve-se evitar que a recuperação judicial seja um meio de simplesmente postergar a 
falência, pois a mesma gera custos extras e elevados para a devedora que já está muitas vezes em 
uma situação crítica, tal medida acaba por aumentar o passivo que é prejudicial aos credores. 
Estudos demonstram um cenário preocupante ao se analisar a recuperação dos agentes 
devedores que se submetem a lei, tendo em vista que 
 
[…] apenas 1% das empresas que pediu recuperação judicial no Brasil saiu do processo 
recuperada. Desde que a lei foi criada, em fevereiro de 2005 até o último dia 10, cerca de 
4 mil companhias pediram recuperação judicial, mas só 45 voltaram a operar como 
empresas regulares. No decorrer desses oito anos e meio, só 23% delas tiveram seus 
planos de recuperação aprovados pelos credores, 398 faliram e a maioria dos processos 
se arrasta no Judiciário sem definição final (GAZZONI, 2013, p.1). 
 
No mesmo sentido, observa-se a pesquisa publicada na Revista Exame que demonstra 
dados semelhantes, pois  também  
 
[…] estima-se que, das cerca de 4 000 empresas que pediram recuperação no país desde 
a entrada em vigor da nova lei, só 1% delas tenha saído do processo recuperadas de fato, 
segundo dados da consultoria Corporate Consulting. Pouco mais de 10% faliram e o 
restante continua sob a tutela dos administradores mesmo depois dos dois anos vistos 
por especialistas como razoável para concluir uma recuperação judicial. Viram, em suma, 
zumbis que nem morrem nem voltam à vida. Há empresas, como a fabricante de plásticos 
Sansuy, em recuperação há oito anos – justamente algo que a lei foi criada para evitar 
(BAUTZER, 2013, p.1). 
  
Constata-se claramente que as empresas não estão conseguindo se recuperar no período de 
2 anos, prazo este definido por lei. Observa-se que esses devedores não têm sua falência decretada, 
por ter ultrapassado o prazo legal nem supera a crise que a atinge, tornando-se como foi observado 
“empresas zumbis”. 
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Essas “empresas zumbis”, caracterizam-se por não conseguirem produzir o suficiente para 
honrar seus compromissos, apenas conseguem custear suas necessidades básicas e seu lucro é 
muito próximo de zero, são uma verdadeira agonia aos credores que não recebem da devedora 
(KPMG, 2012). 
Quanto a situação das empresas de menor porte os índices de falência são elevadíssimos, 
por que 
 
[...] as empresas menores continuam sendo as que têm menos sucesso no processo 
judicial – são responsáveis por cerca de 80% das falências. Além de uma situação 
financeira mais frágil e menos recursos para recorrer, como a venda de ativos, essas 
companhias não estão preparadas para um processo judicial (PEREIRA, 2016, p.1). 
 
No tocante a não estarem preparadas para um processo judicial, relacionam-se as custas 
que o processo gera em seu decorrer e aos prazos que são bem reduzidos, os quais as empresas de 
pequeno porte não estão, muitas vezes, organizadas o suficiente para cumprir. 
Relativamente aos vários fatores que influenciam durante o processo de recuperação 
judicial, as 
 
[…] questões burocráticas e econômicas justificam o pequeno número de empresas 
recuperadas, segundo especialistas. Há casos de companhias que recorreram ao instituto 
tardiamente, praticamente à beira da falência. Outras conseguiram solucionar seus 
problemas econômicos, mas enfrentam pequenos problemas – como pendências judiciais 
– que impedem o encerramento da recuperação (OLIVON, 2014, p.1). 
 
No que se refere aos pedidos tardios de recuperação justifica-se por ser a última atitude 
tomada pelo administrador, ou seja, este só irá recorrer ao Poder Judiciário quando não lhe houver 
outra opção, pois está impregnado na cultura brasileira a associação da imagem do empresário que 
solicita a recuperação judicial com a de incompetente ou de mal gestor, o qual não teve capacidade 
de administrar seu próprio negócio. 
Da mesma forma, as execuções fiscais têm grande parcela na participação pelo reduzido 
número de empresas que se recuperam, pois as execuções fiscais não se suspendem pelo período 
de 180 dias após o deferimento do processo de recuperação judicial. 
Com a execução fiscal prosseguindo ocorre uma violação por parte do Estado do princípio 
da função social da empresa, pois no momento que se tem a Lei de Recuperação de Empresas na 
qual foca-se na função social que é desenvolvida por esta, em contraponto no momento que o 
Estado não abre mão momentaneamente de seus créditos viola algo que ele mesmo defende no 
art. 47 da Lei 11.101/05.  
Devido ao reduzido número de empresas que superam a crise e sobrevivem ao processo 
de recuperação judicial, surgem muitas dificuldades. Inclusive, 
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[…] uma das dificuldades mais comuns encontrada pelas empresas para sair da 
recuperação judicial está no 'dinheiro novo', segundo Alfeu Alves Pinto, sócio de 
Boccuzzi Advogados Associados. 'As linhas de crédito são cortadas e a empresa não tem 
mais acesso a financiamentos. A recuperação, sem dinheiro, é muito difícil e lenta', afirma. 
Por isso, o advogado diz que o prazo de dois anos, na prática, não existe mais. 'Hoje, os 
planos de recuperação são feitos para 10 ou 15 anos' (OLIVON, 2014, p.1). 
 
A falta de credibilidade decorrente do reduzido número de empresas que recuperam causa 
esta estagnação das instituições financeiras em fornecer crédito, pois correm o risco de receberem 
poucos centavos por reais de lucro por um período muitas vezes longo, não sendo vantajoso para 
estas. 
Igualmente torna-se difícil atrair investidores para a recuperanda, em razão de temerem 
intervir na empresa em crise e consequentemente sofrer alguma responsabilização, subsidiária da 
devedora. Do mesmo modo que os investidores não se sentem seguros para investir nas empresas 
que estão sendo atingidas por crises, levando-se em conta o atual cenário econômico-financeiro.  
Tendo em consideração as decisões judiciais contrárias ao bom andamento do processo de 
recuperação judicial quanto a análise das execuções fiscais, o STJ, através da sua ferramenta 
“entendimentos em teses” dispõe o posicionamento que “o deferimento da recuperação judicial 
não suspende a execução fiscal, mas os atos que importem em constrição ou alienação do 
patrimônio da recuperanda devem se submeter ao juízo universal” (BRASIL, 2016). 
Por meio desse posicionamento procura-se evitar a total inutilização de um plano de 
recuperação devido uma execução fiscal que recai sobre a devedora. Tal posição apresenta-se como 
um avanço para a proteção da recuperação da empresa, no que se refira às dívidas fiscais, não sendo 
mais penhorado e vendido bens essenciais para a restruturação do devedor, podendo o juízo 
universal sede que tem maior conhecimento dos bens e da situação da devedora ter a possibilidade 
de reduzir ao máximo o impacto que irá gerar a execução.  
Todavia, tal procedimento não é suficiente para auxiliar o devedor, pois o fisco não vai 
deixar de receber, e sim, o juízo universal, determinará a forma menos gravosa para que seja 
cumprida a obrigação. Atitude ideal do Estado seria aguardar por um período razoável para receber 
os impostos atrasados, demonstrando assim o respeito ao princípio da função social da empresa. 
Relativamente para contatar o pedido tardio da recuperação judicial, pode ser utilizado uma 
perícia prévia para constatar a verdadeira viabilidade da empresa, com essa pericia afasta-se 30% 
dos pedidos de chegarem efetivamente ao Judiciário (GRILLO, 2016).  
Observa-se que tal medida embora sofra duras críticas por parte de advogados que atuam 
na área, embasadas no tempo que é levado para a realização da perícia pode ser fatal para a devedora 
que recorre ao Poder Judiciário. No entanto, demonstra-se efetiva tal procedimento, pois evita que 
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muitas empresas, as quais não terão condições de se recuperar, ingressem no processo de 
recuperação, haja vista que os índices de recuperação das empresas onde esse procedimento é 
adotado, possui uma média de êxito em torno de dois terços durante os 2 anos do prazo, índices 
superiores ao 1% da média nacional (GRILLO, 2016).     
No que concerne a concessão de créditos seria necessário a abertura de uma linha de 
créditos por parte do governo, para que esta forneça empréstimo as empresas em recuperação 
judicial de forma mais célere do que as agências financeiras existentes, possibilitando assim mais 
velocidade para concessão do crédito bem como uma forma de pagamento mais condicente com 
a atual situação da devedora. 
Constata-se que apenas com uma soma de esforços, bem como uma mudança da forma de 
como é encarada a recuperação judicial, deixando de esta ser vista como uma prova de fracasso e 
sim como uma renegociação, a qual ajudará a beneficiária a superar a crise a qual a afeta. Desta 
forma, objetiva-se bons resultados para as empresas em crise e, consequentemente, para a 




Com o presente artigo, foi possível compreender que é prejudicial para toda a sociedade a 
falência de uma empresa, haja vista o grande número de pessoas que são atingidas diretas ou 
indiretamente pela falta desta no mercado. 
Considerou-se o posicionamento de autores renomados no assunto, bem como 
especialistas da área, os quais destacam algumas medidas a serem adotadas para otimizar os 
resultados da recuperação judicial, entre eles. 
Uma perícia prévia a constatação da viabilidade da recuperação, evitando-se assim 
processos que serão infrutíferos. Impedindo um volume excessivo de processos dessa natureza e 
uma sobrecarga de trabalho aos magistrados, que dificultará a celeridade que necessita as decisões 
que envolvam demandas dessa natureza em virtude das constantes mudanças que ocorrem no 
mercado econômico e a empresa em crise deve adaptar-se, para que esta não se torne mais grave. 
No tocante às contradições que ocorrem entre a Lei 11.101/05 e a questão da execução 
fiscal, é imprescindível uma reforma legislativa na lei tributária para que esta se adeque ao 
fundamento base da lei de recuperação judicial, que é a função social da empresa, devendo os 
processos de execução fiscais serem suspensos como as demais, via de regra, ou prosseguirem até 
sua liquidação, aguardando um momento mais oportuno para serem satisfeitos o critério a ser 
estabelecido pelo juízo universal.      
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Relativamente ao juízo universal, este deve resolver as questões que envolvam o patrimônio 
da recuperanda tendo em vista os prejuízos que podem ocorrer para a execução do plano de 
recuperação bem como sua própria inviabilidade, caso ocorra a penhora de bens ou apreensão de 
ativos financeiros para satisfazer o fisco. 
Compreende-se assim que se deve ponderar entre o interesse do fisco e o de toda a 
coletividade, que será prejudicada caso a devedora não consiga retornar à sua normalidade, sendo 
que o fisco não deixará de receber, pois terá seu crédito sanado e a recuperanda continuará a 
produzir e contribuir com seus impostos. 
Tais medidas se mostram necessárias pelas pesquisas que demonstram o atual cenário dos 
empreendimentos efetivamente recuperados com o processo de recuperação judicial, que é em 
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